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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

 

RECURSO ESPECIAL NA APELAÇÃO CÍVEL N. 1026979-07.2022.8.11.0041

 

RECORRENTE (S):     BANCO BRADESCO S.A.

                                 

                              Vistos

 

        Trata-se de Recurso Especial com fundamento no artigo 105, inciso 

III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, em face do acórdão de id 186147657.

            Os Embargos de Declaração foram rejeitados conforme decisão de 
id 201938684.

        A parte recorrente alega violação ao artigo 22, § 2º, da Lei n. 

8.906/94 e artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil, além de divergência 

jurisprudencial.

        Recurso tempestivo (ids 205107165 e 205169188)

        Contrarrazões no id 207961676.

        Sem preliminar de relevância da questão de direito federal 

infraconstitucional.

         

        É o relatório.
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        Decido.

         

        Relevância de questão federal infraconstitucional

        A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal, 

incluindo para o Recurso Especial mais um requisito de admissibilidade, consistente na 

obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a “relevância da questão de direito federal 

infraconstitucional”.

        Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º 

no artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o recorrente deve demonstrar a 

relevância das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei (...)” 

(g.n.)

        Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs 

que “a relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal será exigida nos recursos 

especiais interpostos após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional (...)” (grifei)

        Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a 

edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao passo que a 

obrigatoriedade da exigência a partir da publicação consignado no art. 2º da EC nº 125 

traduz-se como norma de direito intertemporal. Portanto, tem-se por necessária a 

regulamentação da questão.

        Ademais, o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovou o 

Enunciado Administrativo 8, nos termos seguintes: "A indicação, no recurso especial, dos 

fundamentos de relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente será exigida em 

recursos interpostos contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei regulamentadora 

prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição Federal."

        Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância 

jurídica nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por esse 

fundamento, até que advenha lei que regulamente a questão, com vistas a fornecer 

parâmetros necessários acerca da aludida relevância, inclusive para fins de parametrizar o 

juízo de admissibilidade a ser proferido nos autos.

         

        Da sistemática de recursos repetitivos
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        Não é o caso de se aplicar a sistemática de precedentes qualificados 

no presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no Superior Tribunal de Justiça, 

de tema que se relacione às questões discutidas neste recurso, não incidindo, portanto, a 

regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC. 

        Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

         

        Da suposta violação ao artigo 1.022, II, do CPC 

        A partir da suposta ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, a parte 

recorrente alega que o órgão fracionário deste Tribunal não analisou os seguintes 

argumentos: (a) ajuizamento de ação com fundamento em dispositivo que o veda; (b) 

validade do contrato e da previsão de rescisão unilateral pelo contratante, assim como a 

forma de remuneração e condições para pagamento quando preenchidos os pressupostos 

estipulados; e (c) quitação expressa feita pelo recorrido quanto aos honorários contratuais.

        No entanto, do exame do acórdão recorrido, verifica-se que a 

Câmara julgadora se manifestou expressamente em relação aos aludidos pontos, como se 

observa da transcrição abaixo:

“(...) Sendo o processo n º 0049192-68.2015.8.11.0041, movido em desfavor de 
ANA MARIA GUILHERME LOCAÇÃO E SERVIÇOS ME, pugnando pelo 
pagamento do valor de R$ 200.842,53 (duzentos mil, oitocentos e quarenta e dois 
reais e cinquenta e três centavos), em razão do inadimplemento dos executados no 
cumprimento das obrigações contraídas no empréstimo firmado em 27/01/2015.

A ação foi ajuizada em 21/10/2015, por outra banca de advogados, e a petição inicial 
foi recebida com fixação de honorários em 10% sobre o valor do débito em 
execução.

O apelante ingressou nos autos 24/05/2016, oferecendo meios para que o oficial de 
justiça procedesse com a intimação.

Sem êxito na citação dos executados, o apelante manifestou nos autos requerendo 
fossem realizadas pesquisas nos sistemas conveniados, a fim de localizar o atual 
endereço dos devedores. Após a realização da pesquisa e sem êxito na localização de 
novos endereços do devedor, o autor requereu fosse deferida a citação por edital.

O pedido do apelante foi deferido e o mesmo providenciou a publicação do edital 
expedido pelo d. juízo. Decorrido o prazo do edital, o juízo nomeou como curadora 
especial a Defensoria Pública. Posto isso, o apelante apresentou nos autos o 
demonstrativo do débito atualizado e requereu fosse realizada tentativa de penhora 
online via BACENJUD.

A pesquisa foi parcialmente frutífera, tendo penhorado o valor de R$ 1.310,51, e o 
apelante manifestou nos autos requerendo fosse expedido alvará em favor do Banco.
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No entanto, como valor era insuficiente para satisfazer a execução, o apelante 
requereu o prosseguimento com a realização de pesquisa via sistema RENAJUD e 
envio de ofício à DRF para que informasse sobre as últimas declarações de receita e 
bens dos devedores. Sem êxito na busca por bens em nome dos executados, o 
apelante requereu a suspensão da execução para pudesse diligenciar em busca de 
bens do patrimônio dos executados.”. (...).

Quanto ao processo n°. 0000172-65.2016.8.11.0044, verbera o seguinte:

“Já o processo nº 0000172-65.2016.8.11.0044, movido em desfavor de MARCOS 
DOUGLAS PEREIRA e SOILI APARECIDA ROGOSCHI PEREIRA, pugnando 
pelo pagamento do valor de R$ 211.101,57 (duzentos e onze mil, cento e um reais e 
cinquenta e sete centavos).

A ação foi ajuizada em 26/01/2016 e a petição inicial foi recebida com fixação de 
honorários em 10% sobre o valor do débito em execução.

Em seguida, o apelante juntou aos autos o comprovante de recolhimento da guia de 
custas de diligência do oficial de justiça para citação dos executados. Os executados 
foram devidamente citados pelo oficial de justiça para pagamento do débito, no 
entanto, mantiveram-se inertes.

Com isso, o apelante requereu fossem realizadas consultas via BACENJUD, 
REANJUD, ANOREG e que fosse oficiada a DRF para que fornecesse cópias da 
declaração de rende e bens dos executados.

Inicialmente, o d. juízo determinou fosse oficiada a DRF. Após a resposta da DRF 
com a informação de que não constava declaração entregue para os exercícios 
informados, o apelante juntou aos autos o demonstrativo atualizado do débito e 
reiterou o pedido de tentativa de penhora online de valores via sistema BACENJUD. 
Sem êxito na pesquisa via BACENJUD e visando garantir a execução, o apelante 
manifestou nos autos requerendo fossem realizadas novas pesquisas viasistemas 
RENAJUD e INFOJUD, no entanto, o d. juízo indeferiu o pedido entendendo tratar-
se de diligência que incumbia à parte credora. Com isso, ante a dificuldade de 
localizar ativos em nome dos executados, o apelante manifestou requerendo a 
suspensão da execução para que pudesse diligenciar em busca de bens do patrimônio 
dos devedores.

Após todo este diligente trabalho, que resultou no reconhecimento da validade quase 
que integral das disposições pactuadas no contrato objeto do processo de execução, 
em 19/11/2020, o escritório autor foi notificado da rescisão contratual e destituído 
dos autos, restando impossibilitado de trabalhar para auferir a almejada remuneração 
que adviria do êxito da demanda executiva”.

Feitos tais atos, no caso pelo que se verifica da cláusula 6.9 que trata de Execução 
Extrajudicial, Monitória, Ordinária de Cobrança, Busca e Apreensão e Reintegração 
de Posse consta honorários em 10% sobre o valor da recuperação final ou sobre o 
valor dos bens.

6.9 EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL, MONITÓRIA, ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA, BUSCA E APREENSÃO E REINTEGRAÇÃO DE POSSE: (...) 
Hipótese 4: “Recuperação Final” em Execução Extrajudicial, monitória e ordinária 
de cobrança, se obtida e instrumentalizada pela CONTRATADA. Percentual: 10% 
sobre o valor da “Recuperação Final” ou sobre o valor do(s) bem(ns) aquele que for 
menor, de acordo com a “Forma de Cálculo do Valor dos Bens”, descontado os 
valores dos honorários já adiantados, limitados ao “Teto”.

No entanto, constata-se que apesar de atuar em ambos os processos, pontua-se que 
ambos os processos se encontram em fase de execução, suspensos por não 
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encontrarem bens passiveis de penhora.

Dessa forma, como ainda não finalizou o processo estando à execução suspensa, 
entendo que a fixação dos honorários contratuais em 10% (dez por cento) sobre o 
valor atualizado de cada causa remunera satisfatoriamente a parte Autora estando de 
acordo com a razoabilidade e proporcionalidade, considerando os trabalhos 
realizados”. (g.n)

         

        Nesse contexto, segundo a jurisprudência do STJ, se o acórdão 

recorrido analisou de forma suficiente a questão suscitada no recurso, o simples 

descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos 

de Declaração, que servem ao aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

        Confira-se:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
FÉRIAS. PERÍODO AQUISITIVO. POSSIBILIDADE DE GOZO DE DOIS 
PERÍODOS NO MESMO EXERCÍCIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
REEXAME DA EXISTÊNCIA DO CUMPRIMENTO DOS PERÍODOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (...) II 
- Impõe-se o afastamento da alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022 do 
CPC/15, quando integralmente apreciada a questão jurídica postulada, por 
meio do exame da matéria, inclusive dos argumentos apresentados pelas partes, 
que se mostraram relevantes ao deslinde da controvérsia, ou seja, capazes de, 
em tese, infirmar a conclusão adotada no julgado. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. (...) V - 
Agravo interno improvido”. (AgInt no REsp n. 1.950.376/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022). (g.n.)

         

        Diante desse quadro, não há evidência de violação ao artigo 1.022, 

II, do CPC, o que conduz à inadmissão do recurso neste ponto.

         

        Da sistemática de recursos repetitivos. Tema 1.076. Distinção.

        Conforme relatado, os recorrentes suscitam afronta ao artigo 85, §§ 

2º e 8º, do CPC, cuja controvérsia se refere aos critérios para o arbitramento judicial da verba 

honorária, em caso de rescisão unilateral, na hipótese de cláusula contratual vinculando a 

remuneração à sucumbência.

        A questão abordada difere daquela submetida a julgamento no 



Num. 212997181 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MARIA EROTIDES KNEIP - 07/05/2024 12:30:14
https://pje2.tjmt.jus.br:443/pje2/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24050712301412900000210276609
Número do documento: 24050712301412900000210276609
Este documento foi gerado pelo usuário 003.***.***-80 em 27/05/2024 10:29:51

paradigma REsp 1.850.512/SP (Tema 1.076), em que o Superior Tribunal de Justiça firmou 

a tese no seguinte sentido, verbis:
“i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 
2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, 
os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”.

         

        No caso, importante colacionar os expressivos fundamentos do v. 

acórdão, que se extrai do referido julgamento estabelecido pelo rito dos recursos repetitivos:
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU 
PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO 
ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma inserta no § 8º do 
artigo 85 do CPC, a fim de compreender as suas hipóteses de incidência, bem como 
se é permitida a fixação dos honorários por apreciação equitativa quando os valores 
da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.
2. O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade às hipóteses de fixação dos 
honorários advocatícios e somente autoriza a aplicação do § 8º do artigo 85 - isto é, 
de acordo com a apreciação equitativa do juiz - em situações excepcionais em que, 
havendo ou não condenação, estejam presentes os seguintes requisitos: 1) proveito 
econômico irrisório ou inestimável, ou 2) valor da causa muito baixo. Precedentes.
3. A propósito, quando o § 8º do artigo 85 menciona proveito econômico 
‘inestimável’, claramente se refere àquelas causas em que não é possível atribuir um 
valor patrimonial à lide (como pode ocorrer nas demandas ambientais ou nas ações 
de família, por exemplo). Não se deve confundir ‘valor inestimável’ com ‘valor 
elevado’.
4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de Processo Civil, norma editada 
regularmente pelo Congresso Nacional, no estrito uso da competência constitucional 
a ele atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da 
proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do dispositivo legal em 
comento, decorrente de escolha legislativa explicitada com bastante clareza.
5. Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma processual, superar 
jurisprudência firmada pelo STJ no que tange à fixação de honorários por equidade 
quando a Fazenda Pública fosse vencida, o que se fazia com base no art. 20, § 4º, do 
CPC revogado. O fato de a nova legislação ter surgido como uma reação capitaneada 
pelas associações de advogados à postura dos tribunais de fixar honorários em 
valores irrisórios, quando a demanda tinha a Fazenda Pública como parte, não torna 
a norma inconstitucional nem autoriza o seu descarte.
6. A atuação de categorias profissionais em defesa de seus membros no Congresso 
Nacional faz parte do jogo democrático e deve ser aceita como funcionamento 
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normal das instituições. Foi marcante, na elaboração do próprio CPC/2015, a 
participação de associações para a promoção dos interesses por elas defendidos. 
Exemplo disso foi a promulgação da Lei n. 13.256/2016, com notória gestão do STF 
e do STJ pela sua aprovação. Apenas a título ilustrativo, modificou-se o regime dos 
recursos extraordinário e especial, com o retorno do juízo de admissibilidade na 
segunda instância (o que se fez por meio da alteração da redação do art. 1.030 do 
CPC).
7. Além disso, há que se ter em mente que o entendimento do STJ fora firmado sob a 
égide do CPC revogado. Entende-se como perfeitamente legítimo ao Poder 
Legislativo editar nova regulamentação legal em sentido diverso do que vinham 
decidindo os tribunais. Cabe aos tribunais interpretar e observar a lei, não podendo, 
entretanto, descartar o texto legal por preferir a redação dos dispositivos decaídos. A 
atuação do legislador que acarreta a alteração de entendimento firmado na 
jurisprudência não é fenômeno característico do Brasil, sendo conhecido nos 
sistemas de Common Law como overriding.
8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada de Direito Processual 
Civil do Conselho da Justiça Federal - CJF afirma que: ‘A fixação dos honorários de 
sucumbência por apreciação equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 8º, 
do art. 85 do CPC’.
9. Não se pode alegar que o art. 8º do CPC permite que o juiz afaste o art. 85, §§ 2º e 
3º, com base na razoabilidade e proporcionalidade, quando os honorários resultantes 
da aplicação dos referidos dispositivos forem elevados.
10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, estabeleceu disciplina 
específica para a Fazenda Pública, traduzida na diretriz de que quanto maior a base 
de cálculo de incidência dos honorários, menor o percentual aplicável. O julgador 
não tem a alternativa de escolher entre aplicar o § 8º ou o § 3º do artigo 85, mesmo 
porque só pode decidir por equidade nos casos previstos em lei, conforme determina 
o art. 140, parágrafo único, do CPC.
11. O argumento de que a simplicidade da demanda ou o pouco trabalho exigido do 
causídico vencedor levariam ao seu enriquecimento sem causa – como defendido 
pelo amicus curiae COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS 
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL / CONPEG – deve ser utilizado não para 
respaldar apreciação por equidade, mas sim para balancear a fixação do percentual 
dentro dos limites do art. 85, § 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos incisos 
contidos no § 3º do referido dispositivo.
12. Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de honorários elevados 
ocorre quando a Fazenda Pública é derrotada, diante da louvável consideração com o 
dinheiro público, conforme se verifica nas divergências entre os membros da 
Primeira Seção. É por isso que a matéria já se encontra pacificada há bastante tempo 
na Segunda Seção (nos moldes do REsp n. 1.746.072/PR, relator para acórdão 
Ministro Raul Araújo, DJe de 29/3/2019), no sentido de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% a 20%, conforme 
previsto no art. 85, § 2º, inexistindo espaço para apreciação equitativa nos casos de 
valor da causa ou proveito econômico elevados.
13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de resguardar o erário, criando 
uma regra diferenciada para os casos em que a Fazenda Pública for parte. Foi nesse 
sentido que o art. 85, § 3º, previu a fixação escalonada de honorários, com 
percentuais variando entre 1% e 20% sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico, sendo os percentuais reduzidos à medida que se elevar o proveito 
econômico. Impede-se, assim, que haja enriquecimento sem causa do advogado da 
parte adversa e a fixação de honorários excessivamente elevados contra o ente 
público. Não se afigura adequado ignorar a redação do referido dispositivo legal a 
fim de criar o próprio juízo de razoabilidade, especialmente em hipótese não prevista 
em lei.
14. A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento não pode ser considerada 
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como elemento para afastar os percentuais previstos na lei. No ponto, assiste razão 
ao amicus curiae Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP, quando afirma 
que ‘esse dado já foi levado em consideração pelo legislador, que previu 'a natureza 
e a importância da causa' como um dos critérios para a determinação do valor dos 
honorários (art. 85, § 2º, III, do CPC), limitando, porém, a discricionariedade judicial 
a limites percentuais. Assim, se tal elemento já é considerado pelo suporte fático 
abstrato da norma, não é possível utilizá-lo como se fosse uma condição 
extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra’. Idêntico raciocínio se aplica à 
hipótese de trabalho reduzido do advogado vencedor, uma vez que tal fator é 
considerado no suporte fático abstrato do art. 85, § 2º, IV, do CPC (‘o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço’).
15. Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, ou dos cidadãos - ponderar 
bem a probabilidade de ganhos e prejuízos antes de ajuizar uma demanda, sabendo 
que terá que arcar com os honorários de acordo com o proveito econômico ou valor 
da causa, caso vencido. O valor dos honorários sucumbenciais, portanto, é um dos 
fatores que deve ser levado em consideração no momento da propositura da ação.
16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários excessivos em execuções 
fiscais de altíssimo valor posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções muitas 
vezes são propostas sem maior escrutínio, dando-se a extinção por motivos 
previsíveis, como a flagrante ilegitimidade passiva, o cancelamento da certidão de 
dívida ativa, ou por estar o crédito prescrito. Ou seja, o ente público aduz em seu 
favor a simplicidade da causa e a pouca atuação do causídico da parte contrária, mas 
olvida o fato de que foi a sua falta de diligência no momento do ajuizamento de um 
processo natimorto que gerou a condenação em honorários. Com a devida vênia, o 
Poder Judiciário não pode premiar tal postura.
17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - muitas vezes 
aquilatando-os de forma irrisória - apenas contribui para que demandas frívolas e 
sem possibilidade de êxito continuem a ser propostas diante do baixo custo em caso 
de derrota.
18. Tal situação não passou despercebida pelos estudiosos da Análise Econômica do 
Direito, os quais afirmam com segurança que os honorários sucumbenciais 
desempenham também um papel sancionador e entram no cálculo realizado pelas 
partes para chegar à decisão - sob o ponto de vista econômico - em torno da 
racionalidade de iniciar um litígio.
19. Os advogados devem lançar, em primeira mão, um olhar crítico sobre a 
viabilidade e probabilidade de êxito da demanda antes de iniciá-la. Em seguida, 
devem informar seus clientes com o máximo de transparência, para que juntos 
possam tomar a decisão mais racional considerando os custos de uma possível 
sucumbência. Promove-se, dessa forma, uma litigância mais responsável, em 
benefício dos princípios da razoável duração do processo e da eficiência da prestação 
jurisdicional.
20. O art. 20 da ‘Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro’ (Decreto-Lei n. 
4.657/1942), incluído pela Lei n. 13.655/2018, prescreve que, ‘nas esferas 
administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 
abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão’. Como 
visto, a consequência prática do descarte do texto legal do art. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º 
e 8º, do CPC, sob a justificativa de dar guarida a valores abstratos como a 
razoabilidade e a proporcionalidade, será um poderoso estímulo comportamental e 
econômico à propositura de demandas frívolas e de caráter predatório.
21. Acrescente-se que a postura de afastar, a pretexto de interpretar, sem a devida 
declaração de inconstitucionalidade, a aplicação do § 8º do artigo 85 do CPC/2015, 
pode ensejar questionamentos acerca de eventual inobservância do art. 97 da 
CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante n. 10 da Súmula do STF.
22. Embora não tenha sido suscitado pelas partes ou amigos da Corte, não há que se 
falar em modulação dos efeitos do julgado, uma vez que não se encontra presente o 
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requisito do art. 927, § 3º, do CPC. Isso porque, no caso sob exame, não houve 
alteração de jurisprudência dominante do STJ, a qual ainda se encontra em vias de 
consolidação.
23. Assim, não se configura a necessidade de modulação dos efeitos do julgado, 
tendo em vista que tal instituto visa a assegurar a efetivação do princípio da 
segurança jurídica, impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja prejudicado por 
seguir entendimento dominante que terminou sendo superado em momento 
posterior, o que, como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto.
24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao Tribunal de 
origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites contidos no art. 85, 
§§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.
26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 
256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ”. (REsp 1.850.512/SP, Rel. 
Ministro MINISTRO OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
16/03/2022, DJe 31/05/2022). (g.n.)

         

        Nesse contexto, constata-se que há distinção entre o presente caso e 

a tese firmada no Tema 1.076.

        Isso porque no caso ora em exame, os honorários devidos não são 

aqueles decorrentes da sucumbência, e sim do contrato de prestação de serviços 

advocatícios, firmado entre o cliente e o seu advogado.

        Assim, o fundamento adotado para o arbitramento dos honorários 

teve como fundamento principal o § 2º do artigo 22 da Lei n. 8.906/94, cuja redação, vigente 

na época da prolação do aresto recorrido, preceituava que “na falta de estipulação ou de acordo, os 

honorários são fixados por arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor 

econômico da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho 

Seccional da OAB”.

        Por sua vez, o Tema 1.076, conforme visto anteriormente, decidiu a 

questão levando-se em conta exclusivamente os honorários decorrentes diretamente da 

sucumbência, não abordando nada sobre os honorários objeto de contrato de prestação de 

serviço.

        Ademais, saliente-se que a previsão em cláusula contratual no 

sentido de que o advogado seria remunerado apenas por meio dos honorários de 
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sucumbência não altera o fato de que se trata de verba oriunda de contrato de prestação de 

serviço.

        Outro ponto que reforça a distinção é a circunstância de que no 

presente caso houve a rescisão unilateral da avença, de modo que foi levado em consideração 

que o causídico não atuou durante todo o trâmite do processo, o que impediria o 

arbitramento dos honorários em percentual do valor da condenação, do proveito econômico 

ou da causa.

        Nesse sentido, já decidiu a Corte Superior que “há que se reconhecer 

que a condição imposta pelo acórdão recorrido, no sentido de que os autores, ora agravados, deveriam ser 

remunerados na medida em que o banco recebesse os valores devidos pelos executados, é algo que refoge à 

necessidade de remuneração proporcional do trabalho realizado, até o momento da rescisão contratual”. 

(AgInt no AREsp n. 703.889/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020).

        Logo, é o caso de não aplicação do Tema 1.076, não incidindo, 

portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

         

        Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

         

        Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83 do STJ)

        A Súmula 83 do STJ preconiza que “não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

        In casu, a parte recorrente alega em resumo que “(...) não andou bem o 

Tribunal a quo no que tange a interpretação da matéria que lhe foi apresentada para julgamento, sobretudo 

porque, ao contrário do decidido, NÃO É POSSÍVEL SE ARBITRAR HONORÁRIOS DE ÊXITO 

QUANDO HÁ EXPRESSA PREVISÃO NO CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES ACERCA 

DA FORMA DE PAGAMENTO OU NÃO, ilação esta que se extrai da leitura do §2.º do art. 22 do Estatuto 

da OAB”.

        Aponta que “resta clarividente que restou violado e aplicado de forma 

equivocada no acórdão vergastado o §2.º do art. 22 do Estatuto da OAB, razão esta mais do que suficiente 

para o decisum ser reformado e julgado improcedente o pedido inaugural, já que incontroverso que o 

recorrido não fazia jus a qualquer valor a título de honorários de êxito quando da rescisão do contrato”. 
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        Quanto a este ponto, no acórdão impugnado ficou consignado, in 

verbis:

“(...) Ainda que haja contrato de prestação de serviços advocatícios a previsão de 
pagamento de honorários ad exitum por etapas processuais concluídas em cada 
processo patrocinado, não implica em impedimento para que o advogado 
contratado busque judicialmente o arbitramento de honorários processuais pelos 
serviços advocatícios efetivamente prestados até a rescisão do contrato, no 
processo em que patrocinou.

Nesse caso, deve ser arbitrada a referida verba de forma razoável e proporcional, 
levando-se em consideração o tempo de patrocínio, o estágio processual dos feitos 
patrocinados até o momento da ruptura unilateral, e os benefícios obtidos pelo 
cliente até então em percentual que atenda a razoabilidade”. (g.n)

 

        Observa-se que o entendimento do órgão fracionário deste Tribunal 

está em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que revogado 

imotivadamente o mandato judicial que seria remunerado pela sucumbência da outra parte 

(contrato de risco), é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os 

honorários, de forma proporcional aos serviços até então prestados, conforme se extrai da 

ementa do julgado abaixo:
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.

1. (...).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, revogado imotivadamente o mandato 
judicial, é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os 
honorários, de forma proporcional aos serviços até então prestados. 
Precedentes.

4. (...),

5. (...). (AgInt no AREsp n. 1.147.232/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 6/3/2023.) (g.n)

         

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. JULGAMENTO 
DA CAUSA POR DECISÃO MONOCRÁTICA. CABIMENTO. 2. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 3. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
DESCABIMENTO. 4. CONTRATO COM CLÁUSULA DE ÊXITO. 
ROMPIMENTO INJUSTIFICADO PELO CONTRATANTE. ARBITRAMENTO 
JUDICIAL PELO TRABALHO REALIZADO ATÉ A DATA DA RESCISÃO 
UNILATERAL. POSSIBILIDADE. 5. FIXAÇÃO DO QUANTUM 
DIRETAMENTE POR ESTA CORTE SUPERIOR. DESCABIMENTO. 6. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
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COM VISTAS À APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO. 7. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. (...).

3. (...) .

4. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, revogado 
imotivadamente o mandato judicial que seria remunerado pela sucumbência da 
outra parte (contrato de risco), é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento 
para cobrar os honorários, de forma proporcional aos serviços até então 
prestados. Precedentes.

5. (...).

7. Agravo interno do Unibanco-União de Bancos Brasileiros S.A.

Desprovido”. (AgInt no AREsp n. 703.889/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020). (g.n.)

         

        Desse modo, deve ser aplicado o referido verbete sumular para as 

alíneas “a” e “c”, do artigo 105, III, da CF, quanto à suposta afronta ao artigo 22, §2º, da Lei 

n. 8.904/96, visto que o entendimento exposto no acórdão recorrido se encontra em sintonia 

com a orientação sedimentada no STJ.

        Por fim, consigne-se que, embora a Súmula 83 do STJ tenha sido 

formulada quando a alegação for fundada no permissivo da alínea “c” do artigo 105, III, da 

CF, esta é plenamente aplicável na hipótese da alínea “a”.

        A propósito:
“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
PROCESSO INCLUÍDO EM PAUTA E NÃO JULGADO NA DATA PREVISTA. 
DESNECESSIDADE DE NOVA INCLUSÃO DO FEITO EM PAUTA. 
JULGAMENTO DO FEITO EM PRAZO RAZOÁVEL.INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS DO ART.105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. (...).
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em consonância 
com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3. A Súmula 83 do STJ é aplicável aos recursos especiais interpostos tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do inciso III do art.105 da Constituição 
Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1858976/AM, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 11/12/2020).  (g.n.)
 

         

        Diante desse quadro, inviável a admissão do recurso neste ponto.
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        Ante o exposto, inadmito o Recurso Especial, com fundamento no 

artigo 1.030, V, do CPC.

                               Intime-se. Cumpra-se.

        Cuiabá/MT, data registrada no sistema.

         

        Desembargadora Maria Erotides Kneip

           Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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